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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de apresentar diferentes correntes de pensamento dentro a Economia Institucional 

e explorar os vários conceitos de instituição e sua importância econômica na sociedade. Ao longo do trabalho abordam-

se os velhos institucionalistas, os neo-institucionalistas e também a teoria da Nova Economia Institucional (NEI). Percebe-

se alguns pontos comuns às três correntes de pensamento, como importância da trajetória histórica, a persistência de 

hábitos mentais ao longo do tempo, a importância do conhecimento e o caráter adaptativo/evolutivo das instituições. 
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1 INTRODUÇÃO 

O cenário econômico dos EUA no final do século XIX colocou muitas hipóteses e conclusões 

da escola neoclássica sob questionamento. A pobreza e a depressão econômica tornaram insustentável 

a doutrina de que a interferência mínima do governo produz bem estar. Movimentos a favor do 

controle e de reformas sociais ganharam força e foi nesse ambiente que a economia institucional 

cresceu (BRUE, 2006). 

O interesse dos economistas pelas instituições vem desde a escola alemã, que lançou a 

importância da adaptação da teoria econômica às condições culturais e históricas. O institucionalismo 

americano destacava a importância das instituições e das mudanças institucionais, trocando o enfoque 

no indivíduo pelo enfoque no coletivo. Ciência empírica com maior realismo teórico, o 

institucionalismo americano teve grande influência no período entre as guerras, que se reduziu após 

a Segunda Guerra, mas foi retomada pela Nova Economia Institucional (NEI). 

Este trabalho visa apresentar as diferentes correntes de pensamento dentro da escola 

institucionalista, a fim de explanar diversos conceitos de instituição e sua importância na trajetória 

econômica de uma sociedade. A diversidade de conceitos existentes enriquece a discussão, uma vez 

que denota que o campo de estudo das instituições é abrangente e fundamental para a compreensão 

do processo histórico de crescimento econômico. 
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2 ECONOMIA INSTITUCIONAL 

Devido à oposição aos fundamentos de equilíbrio, otimalidade e racionalidade substantiva, o 

pensamento institucionalista está mais próximo do campo de análise heterodoxo que do neoclássico. 

O chamado velho institucionalismo tem como principais expoentes Thorstein Veblen, John Commons 

e Wesley Mitchel e desenvolve uma linha analítica mais descritiva (CONCEIÇÃO, 2002). 

Em sua obra “A Teoria da Classe Ociosa”, Veblen (1899) argumenta que as instituições, assim 

como outros aspectos da vida humana, passam por um processo de adaptação seletiva. A evolução da 

estrutura social é caracterizada pelo processo de seleção natural das instituições. Esse processo 

consiste na seleção natural dos hábitos mentais mais aptos, onde os indivíduos são forçados a adaptar-

se a um ambiente que muda progressivamente com o desenvolvimento da comunidade. As 

instituições são, ao mesmo tempo, consequência do processo seletivo e adaptativo, modelando o perfil 

prevalecente de aptidões, e causas eficientes de seleção.  

As instituições em qualquer época favorecerão a sobrevivência e domínio de um tipo de 

caráter em detrimento de outro. O tipo humano assim selecionado modelará as instituições herdadas 

do passado à sua própria semelhança. A realidade de hoje modela as instituições de amanhã por meio 

de um processo seletivo e coercitivo, agindo sobre a opinião humana. As instituições, ou os hábitos 

mentais, são herdados de uma época anterior, são produto de processos passados, de adaptação a 

situações passadas e, portanto, nunca estão de pleno acordo com as exigências do presente. 

Considerando que as forças externas são em grande parte de natureza econômica ou pecuniária, as 

forças que contam no direcionamento da mudança das instituições na moderna comunidade industrial 

são principalmente econômicas, na forma de pressão pecuniária (VEBLEN, 1899). 

Outro autor de destaque no velho institucionalismo, Commons (1931), considera instituição 

uma ação coletiva com capacidade para controlar, liberar e ampliar a ação individual. Nesse sentido, 

a ação coletiva engloba costumes não organizados, mas também diferentes interesses em marcha, 

como a família, a associação comercial, a corporação, o sindicato e o Estado. O indivíduo “pode” ou 

“não pode” porque a ação coletiva vem ou não em seu auxílio. “Deve” ou “não deve” porque a ação 

coletiva o obriga. “Está autorizado” porque a ação coletiva o permite e protege, “não está autorizado” 

porque a ação coletiva o impede. 

Arend, Cário e Enderle (2012) afirmam que, para os velhos institucionalistas, se uma mudança 

institucional for incômoda para determinados membros da comunidade, o consequente 

desenvolvimento econômico pode ser abortado e a mudança técnica não ocorrer. Assim sendo, uma 

sociedade pode ficar estagnada em uma malha institucional. Nesse sentido, as escolhas tecnológicas 

são mais orientadas pelo poder do que pela eficiência. Portanto, as relações de poder existentes em 

uma sociedade podem interferir no caminho do seu desenvolvimento. 
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Dando continuidade ao pensamento do antigo institucionalismo norte-americano, surgiu, nos 

anos 1960, a corrente neo-institucionalista. Essa corrente inclui abordagens comuns aos demais 

institucionalistas, como o caráter evolucionário das instituições sociais. O controle social e a ação 

coletiva são tidos como um sistema de controle social, representado pelas instituições, que opera por 

meio da economia de mercado. A tecnologia é a força maior na transformação do sistema econômico 

e o que determina a alocação de recursos não é o mecanismo de mercado, mas as instituições, em 

especial, as estruturas de poder. A cultura tem um papel dual na evolução, haja vista que é produto 

da contínua interdependência entre indivíduos. Assim, importa à economia institucionalista o 

processo histórico na formação de ideias e políticas (CONCEIÇÃO, 2002). 

Na definição de instituições de Hodgson (2001), estas são pensadas como sistemas duradouros 

de regras sociais que concebem a interação social. A linguagem, a moeda, a lei, as convenções de 

trânsito, o sistema de pesos e medidas, assim como as empresas e outras organizações são exemplos 

de instituições. O mercado também é uma instituição, conforme englobe normas sociais, costumes, 

relações de troca instituídas e redes de informação. 

Para Hodgson (2001), a ideia de explicar o surgimento das instituições a partir de um ambiente 

onde elas não existiam deve ser abandonada, uma vez que toda interação humana depende de alguma 

forma de linguagem e esta é, por si mesma, uma instituição. O ideal seria analisar a evolução das 

instituições a partir de outras pré-existentes. Assim como cada elemento do sistema institucional pode 

evoluir, as preferências dos indivíduos também podem. A maleabilidade das preferências pode ser 

útil na explicação da evolução e estabilidade das instituições, pois essas envolvem regras, restrições, 

práticas e ideias que podem, por meios psicológicos e sociais, moldar as preferências individuais. 

Essa maleabilidade das preferências pode influenciar a emergência e estabilidade de uma instituição. 

Para o autor, hábitos se formam a partir da repetição de pensamentos e ações, são 

influenciados por atividades anteriores e possuem durabilidade e auto-sustentação. Porém, hábito não 

significa comportamento, mas propensão a ele. São repertórios submersos de comportamento 

potencial e podem ser acionados por estímulo ou contexto apropriado. Mudanças e restrições 

institucionais alteram os hábitos de pensamento e comportamento, direcionando-os em sentidos 

específicos. As instituições canalizam e restringem o comportamento de modo que os indivíduos 

formam novos hábitos e, consequentemente, alteram suas preferências. Portanto, hábitos 

compartilhados constituem instituições, dotando-as de durabilidade, poder e autoridade normativa. 

Enquanto para os neo-institucionalistas persistem antagonismos com relação ao 

neoclassicismo, como a negação do funcionamento da economia como algo estático e regulado pelo 

mercado na busca do equilíbrio ótimo, o mesmo não pode ser afirmado para os teóricos da NEI. A 

NEI também avançou na década de 1960 e seus principais autores são Ronald Coase, Oliver 
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Williamson e Douglass North. Para eles, as instituições constituem um mecanismo de ação coletiva 

e, por isso, têm por finalidade ordenar os conflitos e aumentar a eficiência. Aspectos que dão ênfase 

à teoria da firma mesclada com história econômica, economia dos direitos de propriedade, sistemas 

comparativos, economia do trabalho e organização industrial são enfatizados nos trabalhos da NEI 

(CONCEIÇÃO, 2002). 

Segundo North (1990), instituições são as regras do jogo em uma sociedade, são as restrições 

que moldam a interação humana. Essas restrições podem ser formais, como constituições, leis e 

direitos de propriedade, ou informais, como sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta. 

Além disso, podem ser criadas ou evoluir ao longo do tempo. Apesar de regras formais poderem ser 

alteradas rapidamente, as restrições informais, arraigadas nos costumes, são menos flexíveis. Essas 

restrições culturais são importantes para explicar o caminho da mudança histórica, uma vez que 

conectam o passado com o presente e o futuro. 

Arend, Cário e Enderle (2012) destacam que, para North (1994), as instituições informais 

podem estar arraigadas culturalmente na sociedade, não mudando de imediato como as instituições 

formais. Assim, faz-se importante considerar o processo histórico de formação de uma sociedade, 

pois o presente e o futuro estão conectados ao passado por meio da continuidade das instituições. 

Dessa forma, torna-se possível analisar a mudança institucional ao longo do tempo, o avanço 

da humanidade e as trajetórias de desenvolvimento que se estabelecem nas diferentes nações. 

Observando o passado é possível entender a ação dos indivíduos no que tange a sua estrutura de 

incentivos de modo a promover o atraso ou a prosperidade econômica (LOPES, 2013). 

Para North (1990), portanto, o desenvolvimento econômico de uma sociedade está fortemente 

relacionado à compreensão do processo de aprendizagem, da formação dos modelos mentais 

compartilhados e das crenças que evoluem ao longo do tempo. As crenças são determinantes da ação 

dos indivíduos para perpetuar uma estrutura institucional ou transformá-la, viabilizando ou não 

melhores condições de crescimento (LOPES, 2013). 

Analisando o trabalho de North (1990), Abramovay (2001) afirma que o subdesenvolvimento 

caracteriza-se por um ambiente social no qual a interação humana inibe a inovação, se sustenta em 

vínculos hierárquicos e impede a ampliação do círculo de relações sociais. Assim, o sucesso do 

desenvolvimento não está alicerçado em dons naturais, na acumulação da riqueza ou nas capacidades 

humanas, mas nas instituições, na coordenação da ação dos indivíduos. 

O subdesenvolvimento se caracteriza por instituições que apartam o trabalho do 

conhecimento, dificultam o acesso à terra e bloqueiam a inovação. É possível que a economia assim 

definida cresça, mas cresce menos do que se pudesse propiciar a valorização das atividades dos mais 

pobres. O que pesa no estudo do desenvolvimento não é a ideia de mercado como mecanismo de 
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formação de preços, mas como um processo histórico que reflete estruturas, convicções, normas e 

controles sociais. Os mercados não se constituem em pontos neutros de encontro entre agentes 

equânimes e dispostos a permutar bens e serviços, mas refletem o ambiente institucional, as restrições 

que impõem e as oportunidades que abrem (ABRAMOVAY, 2001). 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após percorrer as diversas abordagens da economia institucional, pode-se perceber alguns 

pontos comuns a elas, como a importância da trajetória histórica, a persistência de hábitos mentais ao 

longo do tempo, a importância do conhecimento e o caráter adaptativo/evolutivo das instituições que, 

por fim, podem ser definidas como regras formais e informais, costumes, hábitos, leis, organizações 

e o próprio mercado. 

Em especial para a NEI, as instituições existem para reduzir a incerteza das interações em uma 

sociedade, onde as organizações atuam. Forma-se, então, um conjunto de incentivos para que os 

indivíduos desta sociedade, assim como as instituições políticas e econômicas determinem o 

desempenho econômico em longo prazo. 
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